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As autoras abordam o ensino de campo como elemento essencial na formação de en­
fermeiros, dando suas características, vantagens e requisitos. 

O ensino de campo é e lemento indispensável do sistema de formação de en­

fermeiros . Consiste e m toda instrução dada a estudantes de e n f e r m a g e m durante 

o período d e prát ica , n a s instituições de saúde, hospitalares ou para-hospita lares .

Segundo C A R V A L H O 2 , "o ens ino c l ínico é a essência do ensino n a enferma­

gem. A experiência c l ínica consome a maior parte do tempo destinado a u m a dis­

c ipl ina de enfermagem e não poder ia ser de ou tra m a n e i r a , u m a vez que a prof is ­

são é essencialmente técnica e exige prát ica no campo, anter ior ao seu exercício. Essa 

prát ica , p o r é m , não é desligada do conteúdo teórico do curso; as professoras acom­

p a n h a m os a lunos n o estágio e j u n t o ao doente cont inuam ens inando , corr ig indo 

fa lhas e or ientando . Há sempre u m a proporção razoável de tempo de aprendizagem, 

p a r a cada a luno , dentro do per íodo de experiência cl ínica chamado de instrução 

ou ensino cl ínico, que poderá ou não ser programado antec ipadamente". 

P a r a H E I D G E R K E N 4 , o ensino de campo engloba o ensino de caso ( e m 

au la , ut i l izando dados colhidos n a c o m u n i d a d e ) , o laboratório de ciências aplica­

das e o meio cl ínico como o hospital , serviço da comunidade . 

P a r a C A R V A L H O 2 , o ensino cl ínico consiste na instrução d a d a aos a lunos 

no ambiente de trabalho ( e n f e r m a r i a ) ou em sala de au la , re lacionado com o 

t ra tamento e com a assistência de en fermagem e u m determinado doente ou grupo 

de doentes. Consiste, por tanto , em sup lementar o ensino teórico: e m ens inar o estu­

dante a pres tar assistência completa de e n f e r m a g e m , e m ajudá- lo a apl icar os seus 

conhecimentos teóricos na prát ica d iár ia com os seus pacientes , em e s t i m u l a r seu de­

senvolv imento inte lectual e técnico. 
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De acordo com a legislação brasi le ira vigente, Resolução do Conselho Federal 

de Educação n.° 0 4 / 7 2 , baseado no Parecer n.° 1 6 3 / 7 2 d o mesmo Conselho que 

estabelece o curr í cu lo m í n i m o dos cursos de Graduação em E n f e r m a g e m e Obste­

tr íc ia , artigo 8.°, a l ínea a, ver i f i camos que n a habil i tação geral de Enfermeiro , são 

necessários 2 . 5 0 0 horas de at ividades, integralizáveis no m í n i m o e m três anos leti­

vos. No art igo 9.°, encontramos "na modal idade geral de Enferme iro e e m todas 

as habilitações será exigido o Estágio Supervis ionado em hospital e e m outros ser­

viços médico-sanitários a cr i tér io da Inst ituição, com carga horár ia não in fer ior a 

u m terço da correspondente à par te ou partes profissionalizantes do curr í cu lo e le­

vado a efeito durante todo o transcurso desse período de formação" l . 

Na análise feita por P I N H E I R O 5 , sobre a P o r t a r i a n.° 1 5 9 / 6 5 , do Minis tro 

da Educação e C u l t u r a , que homologa o Parecer n.° 5 2 / 6 5 e respectivo adendo 

aprovado pelo conselho Federal de Educação a autora chega às seguintes conclusões: 

1 . " A s escolas de enfermagem devem ter docentes de en fermagem p a r a o ensi-

sino e supervisão dos estudantes no campo de estágio, na proporção aproxi­

mada de u m docente para oito a lunos , a f im de possibil itar o ensino cl ínico. 

2 . A s docentes das cadeiras de enfermagem devem computar todo o ensino clí­

nico, p lanejado e incidental , p o r ser esta a forma de ensino que a lém de 

apresentar maior possibilidade de f ixação de aprendizagem, evidencia o nú­

mero real de horas de instrução. 

3 - A s escolas que não dispõem de recursos f inanceiros p a r a contratar enfermei­

ras educadoras em n ú m e r o suficiente p a r a o ensino clínico e consequente­

mente não podem at ingir o termo médio de horas de ensino exigidas para 

real izar o curso e m três anos, deverão r e t a r d a r o r i t m o do curso, se neces­

sário, até o l imite m í n i m o de integralização de horas úteis, que é o do curso 

e m cinco anos". 

Vê-se portanto que apesar das conclusões acima terem sido redigidas e m 1 9 6 8 , 

e de h a v e r parecer mais recente do C F E , de 1 9 7 2 , j á citado, a situação do estágio 

de campo não difere da atual . 

Características do ensino clínico 

O ensino cl ínico ou de campo deve ser p l a n e j a d o , aval iado e implementado 

de tal forma que proporcione o m a i o r aprove i tamento dos alunos. P a r a tanto , há 

necessidade de que o professor p laneje atividade de campo coerente com a teoria e 

com os objetivos propostos. O professor deve ter em mente: atividades dos estudan­

tes, orientação necessária, dificuldades a serem encontradas e qual idade do traba­

lho esperado. 

P a r a escolha do local de estágio é importante l e m b r a r que os estudantes sofrem 

u m processo de interação com o ambiente físico e psicológico do campo. O inter-

relacionamento com todo o seu pessoal que inc lue os integrantes d e diversas cate­

gorias de profissionais de saúde, pessoal adminis trat ivo , de serviços técnicos e os 

próprios pacientes, exerce grande inf luência na formação do a luno , que aprende­

r á através dos exemplos , bons ou maus . 

Segundo S C H W E E R & G E B B I E 6 , as habil idades que serão desenvolvidas 
no a luno , no campo de estágio, podem ser classificadas em: 



a. de observação: indispensável para a determinação de ações apropr iadas ao cui­

dado do paciente; embora o campo de estágio propicie amplas oportunidades para 

desenvolver a capacidade de observação, não assegura que o a luno desenvolva au­

tomaticamente esta habi l idade de modo seletivo; a través do uso dos vários sentidos 

o a l u n o pode aprender a observar as expressões faciais do paciente , movimentos 

corporais , postura , etc. e ver i f i car as inconsistências entre a comunicação verba l e 

não verbal ; e inerente a isto o desenvo lv imento da percepção seletiva, interpretação 

e j u l g a m e n t o que l e v a m à ação posit iva. 

b . de relacionamento interpessoal, que envo lve : 1 ) compreensão dos sentimentos, 

capacidade, l imitações e o g r au de aceitação desses fatores; 2 ) desenvolvimento do 

própr io potencial; 3 ) compreensão do comportamento do paciente e sua f a m i l i a , 

aceitando seus va lores e ajudando-os a at ing ir seu potencial m á x i m o ; 4 ) estabeleci­

mento de ambiente terapêutico p a r a interação enfermeiro-paciente; 5 ) estabeleci­

mento de re lac ionamento efetivo entre o paciente , sua famí l i a , o médico e outros 

que contr ibuem com seu bem-estar; e 6 ) estabelecimento de re lac ionamento efe­

t ivo com o pessoal de enfermagem e outros membros d a equipe de saúde. 

c . 7 i « aplicação de conceitos e princípios científicos às situações clínicas: é essen­

cial no ensino cl ínico, o desenvolv imento de habi l idade para ut i l izar o conhecimen­

to das vár ias c iências e da teoria de en fermagem; seria i rrea l supor que os estudan­

tes lembrassem de apl icar os conceitos e princípios na situação cl ínica; cabe ao 

professor, j u n t a m e n t e com os a lunos , ut i l izar estas informações básicas p a r a a v a l i a r 

as necessidades, estabelecer e i m p l e m e n t a r u m p lano de ação p a r a atender a estas 

necessidades. 

d . em fazer julgamento, envo lve : 1 ) reconhecimento de sinais e s intomas do pa­

ciente; 2 ) análise desses sinais e s intomas para chegar a u m diagnóstico de enfer­

magem; 3 ) desenvolv imento e implementação de u m plano de ação de enferma­

gem; 4 ) aval iação do cuidado fazendo-se os a justamentos necessários; 5 ) interpre­

tação e registro das observações; 6 ) coordenação da equipe e 7 ) ensino ao paciente 

de acordo com suas necessidades e capacidade de assimilação. 

e . motora: os a lunos de e n f e r m a g e m prec isam desenvolver v á r i a s habi l idades 

motoras de modo a pres tar cuidado seguro de enfermagem; u m p r o g r a m a de ensino 

cl ínico deve p r e v e r ; 1 ) desenvolv imento da habil idade motora; 2 ) conhecimento de 

equipamentos eletrônicos e mecânicos e a interpretação de seus resultados e 3 ) mo­

dif icação da habi l idade motora p a r a atender as necessidades do paciente n u m a de­

terminada situação. 

P a r a que o a luno desenvolva seu potencial ao m á x i m o d u r a n t e o ensino clí­

nico o professor deve auxi l iá- lo: 

— no p l a n e j a m e n t o e organização das at iv idades diár ias , considerando a uti l iza­

ção do tempo, energia e mater ia l ; 

— n a apl icação de conceitos e princípios n a situação cl ínica. A aprendizagem é 

mais efet iva quando o professor quest iona s istematicamente o a luno: por que 

o paciente apresenta de terminado comportameno ? P o r que certos sintomas são 

indicat ivos de certas manifestações c l ín icas? e t c . Isto a j u d a o a luno a relacio-



n a r o conhecimento teórico e a experiência c l ínica a lém de ne le desenvolver 

o hábito de quest ionar; 

— n o desenvolv imento de re lação interpessoal . U m curso sobre d inâmica da co­

municação pode a j u d a r o a luno a desenvolver u m re lac ionamento efet ivo no 

campo de estágio; 

— a fazer ju lgamentos . 0 processo de en fermagem que envo lve u m plano de 

cuidado escrito impl ica em j u l g a m e n t o , u m a vez que este p lano é baseado n u m 

diagnóstico e 

— no desenvolv imento de habi l idades motoras . C o m o as habi l idades aprendidas 

em laboratór io tendem a degenerar , q u a n d o não são imediatamente seguidas 

pe la experiência n u m a situação rea l , o professor deve d a r ao a luno a opor­

tunidade de aplicação imediata da habi l idade n a prát i ca . 

É aconselhável que , após cada dia de estágio, o professor faça com os alunos 

reun ião de aval iação d o p l a n e j a m e n t o executado bem como de estudo completo da 

assistência prestada ao paciente , p o r é m , há dif iculdades p a r a ta l aval iação que de­

v e r á abranger os seguintes itens: 

— aquisição de conhecimentos teórico e prát ico; 

— capacidade de aplicá-los; 

— execução dos procedimentos de en fermagem; 

— comportamentos e atitudes pessoais e 

— aval iação ind iv idua l de cada a luno . 

P a r a eficiência de todo o p l a n e j a m e n t o d o ensino de campo, há necessidade de 

que o campo de estágio preencha a lguns requis i tos , como apontam G A R C I A & R I ­

B E I R O 3 , p a r a a rea l idade bras i le ira: 

a . Serv iço de E n f e r m a g e m dirigido p o r en fermeiro e prestando boa assistência 

de enfermagem; 

b . Direção do Serv iço de E n f e r m a g e m feita p o r en ferme iro c o m autonomia de 

resolução de problemas de en fermagem; 

c. n ú m e r o adequado de pessoal de enfermagem, sendo que os a lunos não supri ­
r ã o fa l tas . 

d . pelo menos u m enfermeiro-chefe e m cada serviço básico: c l ínica, c irúrg ica , 
centro c irúrgico , pediatr ia e obstetrícia; 

e . m a n t e r p r o g r a m a de educação em serviço; 

f. t er regu lamento e sistema de anotação adequado; 

g. observância do código de ética e 

h . oferecer boas condições de trabalho , mater ia l e equipamentos adequados. 



A l é m disso, as mesmas autoras apontam a necessidade de: 

— reuniões periódicas do corpo de enfermeiros p a r a anál ise do Serv iço de Enfer­

m a g e m ; 

— necessidade de e n v i a r enfermeiros p a r a cursos de pós graduação e 

— mot ivação dos serviços do hospital-escola p a r a real ização de estudos e pesqui­

sa e m enfermagem. 

Como conclusão, descrevemos a lgumas n o r m a s p a r a o emprego do ensino de 

campo 4 : 

a . respeitar os a lunos , pacientes , médicos e demais pessoal, pois o ser h u m a n o 

é u m a pessoa que t em direito ao respeito, v ida pessoal e d ignidade h u m a n a ; 

b . respei tar cada estudante como u m ind iv íduo , que t em seus própr ios interesses, 

necessidades e capacidades; 

c . p l a n e j a r objetivos adequados, para o ensino teórico e prát ico de cada estu­

dante; 

d . a v a l i a r e a j u d a r o estudante a desenvolver conhecimentos específicos de acor­

do c o m a quant idade de conhecimentos e habi l idades; 

e . selecionar at iv idades , experiências didát icas na cl ínica, de acordo com conhe­

cimentos e grau de habi l idade de cada a luno; 

f. adaptar o ensino às capacidades e às necessidades de cada estudante; 

g. t o r n a r o estudante capaz de e n f r e n t a r novos métodos e situações sem mui to 

esforço, sem temores e com segurança; 

h . l e v a r o a luno a progred ir pessoal e prof iss ionalmente d u r a n t e sua experiên­

cia c l ínica, através de discussões e aval iações; 

i . e s t imular o a l u n o a se t o r n a r independente , porém ajudá- lo se necessário. 

C H A V E S , E. C ; F E R R A Z , E. R.; ISHII, S.; C I O S A K , S. I.; M I Y A D A H I R A , A . M . K . 
Cl inical teaching: its importance in nurses's training. Rev. Esc. Enf. USP, S ã o Paulo , 
7 5 ( 2 ) : 1 3 5 - 1 4 0 , 1 9 8 1 . 

The authors describe the clinical teaching as an essential element in nurses's training, 
giving its characteristics, advantages and requirements. 
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